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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Assunto: Acordo de Cooperação entre o POPH,a ANESPO e a CGD

Destinatário:Ministrodo Trabalhoe da SolidariedadeSocial

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da República
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A 24 de Novembro de 2008 foi assinado entre o POPH, a ANESPO e a CDG um acordo de cooperação

com vista a melhorar as condições de financiamento das Escolas Profissionais cujas entidades

proprietárias apresentem candidaturas a financiamentos comunitários no âmbito do Programa

Operacional do Potencial Humano (POPH).

Com o referidoacordopretenderiamas partessuperaras dificuldadesqueresultamdosatrasosnos
reembolsosa que as EscolasProfissionaistêm direitopelaexecuçãodosprojectoscandidatadose cujo

pagamentose arrastanalgunscasosdurantemesesconsecutivos.

Como acordodecooperaçãoas EscolasProfissionaispoderiamultrapassaras suasdificuldadescomo

adiantamento,pela Caixa Geral de Depósitos,das verbas até ao valor de 85% das candidaturas

aprovadas.

Apesardo acordodecooperaçãoimplicaro pagamentodeumataxade juroequivalenteà EURIBORa 3

meses acrescidade um .spread" até 2% ao ano, logo um custo complementarpara as entidades

proprietáriasdas EscolasProfissionais,ele constituiriaentretantoum instrumentoque permitiriasuperar

dificuldadesde liquidez que geram de um modo geral importantesestrangulamentosao próprio

desenvolvimentodosprojectosaprovados.

Aconteceporémque,paraalémde umacentralizaçãoemLisboa,na Direcçãode Marketing- Área
Empresasda CGD,situaçãocuja razãonão se compreendena medidaem que seriaclaramentemais

fácil o desenvolvimentodos processosatravésda rede da CGD espalhadapelo País e que melhor

conhecea realidadedas diferentesinstituiçõesna medidaem que em muitoscasossão mesmosuas

clienteshá muitosanos,o acordode cooperaçãocontémumaregra,a regra3.3.6,queestipulaque"As

garantiasserãonegociadascasuisticamenteentre a CGDe a EntidadeProprietáriada Escola"o que

levantalegítimasdúvidasjuntodos.interessadosnamedidaem queabreportasa decisõesassentesem

critériossubjectivose passíveisde favorecimentoe discricionariedadeinaceitáveis.

Assim, e ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, venho requerer
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

através de V. Exa., ao Senhor Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social.

resposta às seguintesperguntas:

1. Conhece o Governo o acordo firmado entre o POPH, a ANESPO e a CGD?

2. Não acha o Governo que seria mais simples implementar o acordo através da rede

da CGD espalhada pelo País?

3. Que critérios presidiram à centralização de todo o processo na Direcção de

Marketing - .Área Empresas da CGD?

4. Não acha o Governo que seria preferível a redução do plafond da conta corrente

para 70 ou 75% como forma de garantia em vez de soluções casuísticas impostas

arbitrariamente pela Direcção de Marketing da CGD?

5. Não acha o Governo que o POPH deveria ter um prazo máximo para assegurar os

reembolsos, prazo a partir do qual ficaria o POPH responsável pelo pagamento

dos encargos bancários de forma a evitar atrasos injustificados?

6. Que medidas vai o Governo tomar no sentido de dar resposta às questões
suscitadas?

Paláciode SãoBento,20 de Marçode2009.

o Deputado,
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JoséSoeiro


